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DESPACHO
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LIDO NA 105ª (CENTÉSIMA QUINTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA OITAVA LEGISLATURA EM 16/10/12.

ENCAMINHE-SE À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

1º SECRETÁRIO
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MATÉRIA:

MENSAGEM N° 74/12 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.409/12)

PROJETO DE LEI N°.

PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
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PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.

PROJETO DE RESOLUÇÃO N°.
 

AUTORIA PODER EXECUTIVO
 

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.
 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

VIRNA LISI AGUIAR

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO

5 de 19



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PARECER - PROPOSICAO 74 - DESAPROPRIAÇÃO BEM MUNICIPAL

  Autor:  99477 - BRUNO LIMA DE OLIVEIRA

  Usuário assinador:  99209 - RENO XIMENES

  Data da criação:  22/10/2012 10:56:41  Data da assinatura:  22/10/2012 11:11:31

PROCURADORIA - GERAL

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
22/10/2012

 

PARECER Nº

 

Da PROCURADORIA, sobre a Proposição nº 74, oriunda da
, do Exmo. Sr. Governador doMensagem nº 7.409 de 2012

Estado, que autoriza o Estado do Ceará a promover a
desapropriação de imóvel de propriedade do Município de
Fortaleza

 

I – RELATÓRIO

Vem ao exame desta Procuradoria, nos termos regimentais, a Mensagem nº 7.409/12 do Exmo. Sr
Governador do Estado, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “autoriza o
Estado do Ceará a promover a desapropriação de imóvel de propriedade do Município de Fortaleza.”

O chefe do Poder Executivo estadual justifica a proposta nos seguintes termos:

       O Estado do Ceará pretende obter para si parte do imóvel
pertencente àquele ente municipal, com o objetivo de destiná-lo
a implantação do acesso a rodovia da CE-522, entre a CE-040 e
a Ponte sobre o Rio Cocó. O referido imóvel está situado dentro
da área declarada de utilidade pública, através do Decreto
Estadual nº 30.956 de 13 de julho de 2012, publicado no Diário
Oficial do Estado em 17 de julho de 2012.

 

           No entanto, tratando-se de bem pertencente a um ente
autônomo da federação, o Município de Fortaleza, o Estado do
Ceará somente poderá desapropriá-lo se houver, previamente,
autorização legislativa, a ser expedida pela Assembleia
Legislativa estadual. Isto é uma exigência legal para a
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desapropriação, como determina o Art. 2º, §2º, do Decreto-Lei
3.365/41. 

 

           O alargamento da CE-522 é fundamental para atender as
demandas do transito na região.

 

      Na certeza de que essa digna Presidência adotará as medidas
necessárias ao encaminhamento da presente mensagem, cuja
proposição é relevante, apresento-lhe meus votos de elevado
apreço e consideração, extensivos a seus dignos pares.

 

II – ANÁLISE

O projeto de lei apresentado visa desapropriar imóvel necessário para realização de obras públicas,
possibilitando a conclusão do projeto para possibilitar melhor acesso à rodovia CE-522, entre a CE-040 e
a ponte sobre o Rio Cocó.

Como pressuposto para realização da desapropriação, a utilidade pública resta incontestável, uma vez que
assim declarada pelo Decreto Estadual nº 30.956, de 13 de julho de 2012, publicado no Diário Oficial do
Estado em 17 de julho de 2012.

De outra forma, no âmbito da legislação ordinária o Decreto-lei federal n° 3.365/41 traz as hipóteses
taxativamente consideradas como utilidade pública, sendo certo que a proposição apresentada se insere
nos dispositivos que admitem o ato expropriatório nos casos de criação e melhoramento de centros de
população, seu abastecimento regular de meios de subsistência; exploração ou a conservação dos serviços
públicos; abertura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; e construção ou
ampliação de distritos industriais (ex vi do art. 5°, alíneas “e”, “h” e “i”).

Ademais, o mencionado diploma regulamentador possibilita a desapropriação pela entidade política de
maior abrangência dos bens públicos pertencentes às menores, devendo sempre ser precedida de
autorização legislativa pela pessoa jurídica expropriante (cláusula resolutiva expressa), nesses exatos
termos:

Art. 2°  Mediante declaração de utilidade pública, todos os bens
poderão ser desapropriados pela União, pelos Estados,
Municípios, Distrito Federal e Territórios.

§ 2° Os bens do domínio dos Estados, Municípios, Distrito
Federal e Territórios poderão ser desapropriados pela União, e
os dos Municípios pelos Estados, mas, em qualquer caso, ao ato
deverá preceder autorização legislativa.

Comentando esse dispositivo, a professora Di Pietro corrobora o mandamento com a seguinte lição:

Esse artigo do Decreto-lei n° 3.365/41 tem sido objeto de crítica
pelos doutrinadores, segundo os quais a desapropriação de bens
estaduais, pela União, ou de bens municipais, pela União e pelos
Estados, fere a autonomia estadual e municipal. Esse
entendimento, no entanto, não pode ser aceito, tendo em vista o
próprio fundamento político em que se baseia o instituto da
desapropriação, a saber, a ideia de domínio eminente do Estado,
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entendido como o poder que o Estado exerce sobre todas as
coisas que estão em seu território; trata-se de poder inerente à
própria ideia de soberania e que não poderia ser obstado por um
poder de igual natureza exercido pelos Estados e Municípios
dentro de suas respectivas áreas geográficas, mesmo porque tais
entidades não detém soberania, mas apenas autonomia nos
termos defendidos pela Constituição.[1]

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa
consubstanciada na autorização através de lei específica para a efetivação da desapropriação pretendida,
sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer
na sua formalização.

III – CONCLUSÃO

Em face do exposto, entendemos que a Proposição 74, oriunda da mensagem 7.409/12, apresentada se
encontra em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que
somos de  à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Procuradoria da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 16 de outubro de 2012.

 

[1] DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. . 18 ed. São Paulo: Atlas, 2005, p. 165.Direito Administrativo

 

RENO XIMENES

PROCURADOR
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DESPACHO
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RENO XIMENES

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
23/10/2012

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-025-01

MEMO INDICAÇÃO RELATOR SEM

ESTUDO TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 18/06/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

Excelentíssimo(a) Senhor(a)

Deputado(a) Carlomano Marques

Membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação

 

 

O Presidente da Comissão, conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa, vem, por meio deste, nomear

Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria, concedendo-lhe o prazo de 10 dias para a apresentação do Parecer. (RI. Art. 82,

inciso I). Não obstante o prazo regimental acima citado, solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão

para inclusão em Pauta.

 

Lembramos que a reunião ordinária desta Comissão realiza-se todas as  às  no Complexo das Comissõesquartas - feiras 15h,

Técnicas e que sua participação é imprescindível para o efetivo cumprimento de nossas atividades.

 

Atenciosamente,

 

SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO CARLOMANO MARQUES

PARECER
24/10/2012

 

À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO DA ASSEMBLÉIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

  

PARECER À PROPOSIÇÃO DE MENSAGEM N° 00074/2012

  

“ Oriunda da Mensagem n° 7.409 – Autoriza
Desapropriação, pelo Estado do Ceará, de Benfeitorias

 Pertencentes ao Município de Fortaleza .”

 

 
Relator: Deputado Carlomano Gomes Marques

 

I – RELATÓRIO

 

De conformidade com as disposições encartadas no art. 207, IV, do Regimento Interno
dessa Casa Legislativa, combinado com o art. 60, II, da Constituição Alencarina, o
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará submete à consideração da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, acompanhado da Exposição de Motivos, Projeto
de Lei “ Oriunda da Mensagem n° 7.409 – Autorizando Desapropriação, pelo Estado do

, na forma que estabelece.Ceará, de Benfeitorias Pertencentes ao Município de Fortaleza.”

12 de 19



Protocolizado há 15.10.2012, fora ordenado o envio do referido projeto de Indicação à
Procuradoria desta Casa, com vistas à emissão de parecer técnico acerca da
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, tudo em conformidade com o
art. 1°, V, do Ato Normativo 200/96.

  Parecer técnico - jurídico da Procuradoria opinando tramitação do Projeto de Lei
respectivo, por preencher os requisitos legais.

  Cumpre – me, portanto, opinar sobre os aspectos constitucional, legal, jurídico e
regimental da matéria submetida ao exame desta Comissão.

 

II – VOTO DO RELATOR

A proposição legislativa em baila tem o condão de proceder à desapropriação de
Benfeitorias no Municipio de Fortaleza, formatadas pelo Estado do Ceará, bastando, para
tanto, verificar a Mensagem e conferir, sem muito gasto de raciocínio, a Mensagem n° 7.409,
também de autoria do Executivo Estadual.

Destarte, sem mais delongas e uma vez minudente verificado por este Relator que foram
satisfeitos todos os requisitos legais, constitucionais, bem como regimentais, até porque o
assunto é um complemento da Mensagem Governamental n° 7.409, anteriormente noticiada,
sem prejuízo, ainda, do parecer da Douta Procuradoria desta Casa, sou plenamente 

 à nobre iniciativa do Chefe do Poder Executivo Estadual, autor do Projeto deFAVORÁVEL
Lei n° 00074/2012

 

CARLOMANO MARQUES

DEPUTADO (A)
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   (  X  )REUNIÃO ORDINÁRIA                                       (    )REUNIÃO
EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

MATÉRIA: MENSAGEM Nº 74/12 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº
7.409/12)

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

RELATOR : DEPUTADO CARLOMANO MARQUES

PARECER: FAVORÁVEL
 

          POSIÇÃO DA COMISSÃO:  APROVADO PARECER DO RELATOR

 

SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PLENÁRIO

DESPACHO
01/11/2012

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 113ª (CENTÉSIMA DÉCIMA
TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA, EM 01/11/2012

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 60ª (SEXAGÉSIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA, EM 01/11/2012

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 61ª (SEXAGÉSIMA
PRIMEIRA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA, EM 01/11/2012

DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

1º SECRETÁRIO
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